PARECER Nº 1036, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 952, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe dispõe sobre o limite de horário para o término de competições esportivas realizadas nos estádios localizados no Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias, de 15 a 19 de junho de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por objetivo limitar o horário para o término de competições esportivas realizadas nos estádios do Estado, que deverão findar, no máximo, até as 23:15h (vinte e três horas e quinze minutos). 

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, verificamos que a propositura dispõe sobre tema concernente ao desporto, cuja competência para legislar é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 24, XII. 

Nesse passo, destacamos que cabe à União estabelecer normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a competência suplementar, que deve ser exercida com observância das regras de caráter geral, conforme disposto em nossa Carta Magna em seu artigo 24, §§ 1º, 2º e 4º.

A União, exercendo sua competência legislativa, expediu a Lei Federal n.º 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto.

A lei federal acima, também conhecida como Lei Pelé, determina em seu artigo 20, § 7º, que é de responsabilidade das entidades nacionais de administração de desporto a organização dos calendários anuais de eventos oficiais das respectivas modalidades.

Resta claro, que na atribuição de organização dos calendários esportivos pelas entidades nacionais de desporto, estão incluídos os horários de exercício dessas atividades.

Dessa forma, notamos que a matéria em tela é de interesse geral, e deve ser regulamentada de maneira uniforme em todo território nacional, e, como vimos, está disciplinada pela Lei Federal n.º 9.615, de 1998.

Assim, notamos que a proposta contida no projeto ora em análise pode representar uma ofensa ao princípio federativo insculpido em nossa Constituição Federal, sendo, deste modo, inconstitucional.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 952, de 2015.



a) Caio França - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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